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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

 
CONCURSO PÚBLICO   

EDITAL N° 003/2022  
 

RETIFICAÇÃO 
20 de dezembro de 2022 

 
A Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura do Município de Araraquara, no 

uso de suas atribuições legais, e por determinação do Excelentíssimo Senhor Prefeito 

do Município de Araraquara, RETIFICA o Edital nº 003/2022 de Abertura do 

CONCURSO PÚBLICO para provimento de cargos públicos de caráter efetivo do seu 

quadro de pessoal, regidos pelo Regime Estatutário nos termos da Lei Municipal nº 

10.135 de 04 de fevereiro de 2021, a ser realizado pelo INSTITUTO CONSULPAM – 

Consultoria Público-Privada conforme segue: 

 

1. DA RETIFICAÇÃO 

1.1.  Fica retificado o ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA AS 

PROVAS, referente aos CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS dos cargos: 

ASSISTENTE EDUCACIONAL PEDAGÓGICO (cód 303), COORDENADOR 

PEDAGÓGICO (cód.306) e SUPERVISOR DE ENSINO (cód 317), passando a ter 

a seguinte redação: 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

ASSISTENTE EDUCACIONAL PEDAGÓGICO (cód. 303) 
Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: Relação 

entre Sociedade, Escola, Conhecimento e Qualidade de Vida. Relações entre educação, 

desigualdade social e cidadania. Princípios, normas legais e diretrizes curriculares da Educação 

Básica. Visões da função social da escola e respectivas implicações educacionais. A 

construção coletiva do Projeto político-pedagógico voltado para o desenvolvimento humano do 

educando e para seu processo de aprendizagem: fundamentos, planejamento, implementação 

e avaliação de suas ações. O processo ensino-aprendizagem: concepções e teorias da 

aprendizagem e de avaliação. As diferentes tendências pedagógicas no Brasil. A interação 

pedagógica na sala de aula: o aluno, o professor, os tempos, os espaços e os conteúdos 

escolares. O currículo: diferentes concepções e respectivas implicações para a construção e 

reconstrução da proposta pedagógica da escola. A concepção de currículo como 

desenvolvimento de habilidades cognitivas, afetivas, sociais e das competências necessárias 

à leitura crítica de mundo, à disciplina autônoma e à convivência ética. Currículo e diversidade 

cultural. Desenvolvimento de currículo e dimensões da avaliação: a práxis avaliativa do ensinar 

e aprender. Relação entre Conhecimento e Vida: o processo de construção e reconstrução 

curricular coerente com a concepção interdisciplinar do conhecimento, com a abordagem 

pedagógica transversal de conteúdos e com as novas tecnologias da informação e da 

comunicação. O Projeto político-pedagógico como orientador do planejamento escolar, da 

proposta curricular e dos projetos de ensino-aprendizagem concebidos como instrumentos 

necessários à gestão do trabalho em sala de aula. As concepções de organização e gestão 

escolar. A concepção de gestão democrática envolvendo a participação de todos os 
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profissionais que atuam na escola e a da comunidade dessa unidade de ensino. A ação da 

orientação em relação à aprendizagem e ao desenvolvimento dos alunos, em relação aos 

organismos coletivos da escola e à participação da família.  

 

ABRAMOVAY, M. Drogas nas escolas. Brasília: UNESCO. Coordenação DST/AIDS do 

Ministério da Saúde, 2002. Disponível em: 

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000128719 

ABRAMOVAY, M. Violência nas escolas. Brasília: UNESCO. Coordenação DST/AIDS do 

Ministério da Saúde, 2002. Disponível em: 

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000125791. 

ARROYO, Miguel G. Da Escola Carente à Escola Possível. Loyola, 2003. 

ARROYO, Miguel G. Repolitizar os tratos da infância e adolescência populares. Fundação 

telefônica. Disponível em https://infanciavivainfancia.blogspot.com/2011/05/repolitizar-os-

tratos-da-infancia-e.html 

ARROYO, M. Imagens Quebradas–Trajetórias e tempos de alunos e mestres. Petrópolis: 

Vozes, 2009.  

BACICH, Lilian; MORAN, José (Orgs.). Metodologias ativas para uma educação inovadora: 

uma abordagem teórico-prática. Penso Editora, 2018. 

CASTRO, Jane Margareth; REGATTIERI, Marilza (org.). Interação escola família: subsídios 

para práticas escolares. Brasília: UNESCO; MEC, p. 9 – 62, 2010. Disponível em: 

www.mec.gov.br  

LÜCK, Heloísa. Ação Integrada: Administração, supervisão e orientação educacional. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2007.  

MANTOAN, M T. Egler; PRIETO, ROPOLI, E. A.; SANTOS, M. T. C. T.; MACHADO, R. A 

Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: A Escola Comum Inclusiva. Brasília: 

MEC, Secretaria de Educação Especial; (Fortaleza): UFC, v.1, 2010.  

MANTOAN, Maria Teresa Égler e colaboradores. Inclusão Escolar. O que é? Por quê? Como 

fazer. São Paulo: Moderna, 2003.  

MOLL, Jaqueline. Caminhos da educação integral no Brasil: direito a outros tempos e espaços 

educativos. Porto Alegra: Penso Editora, 2009. 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2000. 

OLIVEIRA, Dalila Andrade (Org.). Gestão democrática da educação: desafios contemporâneos. 

Petrópolis: Vozes, 2003 

RANGEL, Mary. Orientação Educacional e suas ações no contexto atual da escola. Petrópolis: 

Vozes, p. 11 – 115, 2015.  

SPOSATI, Aldaiza (Coord.). Mapa de Exclusão/Inclusão Social de São Paulo. São Paulo: 

EDUC, 1996. 

SPOSATI, Aldaiza. Gestão Pública Intersetorial: sim ou não? Comentários da Experiência. In: 

Serviço Social e Sociedade, v. 89, p. 133-141, 2006. 

TEIXEIRA, Anísio. Educação não é privilégio. Rio de Janeiro: UFRJ, 2007. 

VALENTE, José Armando. Inovação nos processos de ensino e de aprendizagem: o papel das 

tecnologias digitais. In: Tecnologia e educação: passado, presente e o que está por vir. 

VALENTE, A.; FREIRE, F.M. P.; ARANTES, F. L. (Org.) – Campinas, SP: NIED/UNICAMP, 

2018. Disponível em: https://www.nied.unicamp.br/wpcontent/uploads/2018/11/Livro-NIED-

2018-final.pdf. 

WEISZ, Telma - Diálogo entre ensino e aprendizagem. Editora Ática, 2010. 

LEGISLAÇÃO, DOCUMENTOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

BRASIL. Constituição Federal de 1988 – Artigos 205 a 214 e artigo 60 dos Atos das Disposições 

Constitucionais Transitórias. Emenda 14/96. 

BRASIL. Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 

do Adolescente e dá outras providências. 

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000128719
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000125791
http://www.mec.gov.br/
https://www.nied.unicamp.br/wpcontent/uploads/2018/11/Livro-NIED-2018-final.pdf
https://www.nied.unicamp.br/wpcontent/uploads/2018/11/Livro-NIED-2018-final.pdf
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BRASIL. Lei Federal nº 9.394/96 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  

BRASIL. Resolução CNE/CP nº 01/2004 – Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana. 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular: Educação Infantil e Ensino Fundamental. Brasília: 

MEC/Secretaria de Educação Básica, 2017. 

BRASIL. Lei Federal nº 12.852, de 05 de agosto de 2013 - Institui o Estatuto da Juventude e 

dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude 

e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil. Brasília: MEC/SEB, 2010. 

Nota Técnica Conjunta nº 02/2015/MEC/SECADI/DPEE-SEB/DICEI. Orientações para a 

organização do Atendimento Educacional Especializado na Educação Infantil. 

BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica: 

diversidade e inclusão. Brasília: CNE, MEC/SECADI, 2013. 

BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 2004. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade. KABENGELE MUNANGA (org). Superando o Racismo na escola. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/racismo_escola.pdf 

BRASIL. Ministério da Educação/Secretaria de Educação Básica. Conselho Escolar: uma 

estratégia de gestão democrática da escola pública. Cadernos do Programa Nacional de 

Fortalecimento dos Conselhos Escolares. Brasília, 2004. 

BRASIL. Ministério da Educação/Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Complementares, 

Normas e Princípios para desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação 

Básica do Campo. Brasilia: MEC/CEB, de 28 de abril de 2008. 

BRASIL. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Educação em Direitos 

Humanos: Diretrizes Nacionais. Brasília: Coordenação Geral de Educação em SDH/PR, 

Direitos Humanos. Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, 2013. 

BRASIL. Decreto nº 3.956/2001. Promulga a Convenção Interamericana para a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. Brasília, 

2001. 

BRASIL. Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação. 

BRASIL. Lei nº 13.146/2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Marcos Político-Legais da 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: Secretaria da Educação 

Especial, 2010, 72p. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº02/01 e Parecer CNE/CEB Nº 17/01 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB 4/2009 – Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. Brasília: 

CNE, 2009. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional da 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília, 2008. 

Decreto Federal nº 7611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a Educação Especial, o 

Atendimento Educacional Especializado e dá outras providencias. 

Nota técnica – SEESP/GAB/nº 11 de 07 de maio de 2010. Orientações para a 

institucionalização da oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE em Salas de 

Recursos Multifuncionais, implantadas nas escolas regulares. 

BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 06/2010 – Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens 

http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/racismo_escola.pdf
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e Adultos. EJA 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 03/2010 – Estabelece Diretrizes Operacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 1/00 e Parecer CNE/CEB nº 11/00 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 

BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 22/2009 – Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino 

Fundamental de 09 (nove) anos. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 7 e Parecer CNE/CEB no 11/2010 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos. 

BRASIL. Lei Federal nº 11.114, de 16 de maio de 2005. Altera os artigos 6º, 30 ,32 e 87 da Lei 

Federal nº 9.394/96. Torna obrigatório o Ensino Fundamental a partir dos 6 anos de idade. 

BRASIL. Lei Federal 11.274, de 06 de dezembro de 2006. Altera a redação dos artigos 29, 30, 

32 e 87 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação obrigatória a partir dos seis anos de idade.  

BRASIL. Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007. Regulamenta o Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB. 

BRASIL. Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a Lei nº 9.394/96, modificada 

pela Lei 10.639/03, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir, 

no currículo oficial da rede de ensino, a obrigatoriedade da temática “História e e Cultura Afro-

Brasileira e Indígena”. 

BRASIL. Lei Federal nº 12.796, de 04 de abril de 2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a 

formação dos profissionais da educação e dar outras providências. 

Lei Orgânica do Município de Araraquara, Título VI – Da Ordem Social, Capítulo I – Da 

Educação. Disponível em https://legislacaodigital.com.br/Araraquara-SP/LeisOrganicas/0-

2010/m1 

Lei Municipal nº 9.801, de 27 de novembro de 2019 – Institui o Plano de Cargos, Carreiras e 

Vencimentos (PCCV) dos profissionais do Quadro de Magistério e Funcionários da Educação 

Pública do Município de Araraquara, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007 – Estabelece o regime disciplinar, ritos para 

sindicância e processos administrativos disciplinares no âmbito da Administração Pública direta 

do Município de Araraquara e dá outras providências.  

Lei Municipal nº 8.479, de 17 de julho de 2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação para 

o decênio 2015/2025 e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 9.149, de 06 de dezembro de 2017 – Institui o Código da Conduta da 

Administração Municipal e dá outras providências. 

Lei n.º 9.143/2017 – Plano Municipal de Economia Criativa e Solidária; 

Lei n.º 9.159/2018 – Plano de Políticas para a Pessoa Idosa; 

Lei n.º 9.160/2018 – Plano de Políticas Segurança Alimentar e Nutricional; 

Lei n.º 9.161/2018 – Plano de Políticas Preservação Patrimônio Histórico; 

Lei n.º 9.167/2018 – Plano de Políticas para a População em Situação de Rua; 

Lei n.º 9.168/2018 – Plano de Políticas para a Assistência Social; 

Lei n.º 10.443/2022– Plano de Políticas para a Juventude; 

Lei n.º 9.228/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para a Cultura; 

Lei n.º 9.262/2018 – Plano de Políticas Públicas para o Combate à Discriminação e ao Racismo; 

Lei n.º 9.263/2018 – Plano de Políticas Públicas para a Mulher; 

Lei n.º 9.277/2018 – Plano Municipal sobre Políticas de Drogas; 

Lei n.º 9.280/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para o Turismo; 

Lei n.º 9.281/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para o Esporte e Lazer; 

Lei n.º 9.282/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para os Animais; 

https://legislacaodigital.com.br/Araraquara-SP/LeisOrganicas/0-2010/m1
https://legislacaodigital.com.br/Araraquara-SP/LeisOrganicas/0-2010/m1
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Lei n.º 9.300/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para a Pessoa com Deficiência; 

Lei n.º 9.321/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para a População LGBT 

(LGBTQIA+);   

Lei n.º 9.357/2018 – Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Lei nº 9.621/2019 – Plano Municipal do Meio Ambiente 

Leis Municipais disponíveis em: https://www.legislacaodigital.com.br/araraquara-sp 

 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

COORDENADOR PEDAGÓGICO (cód. 306); 
Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: Relação 

entre Sociedade, Escola, Conhecimento e Qualidade de Vida. Relações entre educação, 

desigualdade social e cidadania. Princípios, normas legais e diretrizes curriculares da Educação 

Básica. Visões da função social da escola e respectivas implicações educacionais. A 

construção coletiva do Projeto político-pedagógico voltado para o desenvolvimento humano do 

educando e para seu processo de aprendizagem: fundamentos, planejamento, implementação 

e avaliação de suas ações. O processo ensino-aprendizagem: concepções e teorias da 

aprendizagem e de avaliação. As diferentes tendências pedagógicas no Brasil. A interação 

pedagógica na sala de aula: o aluno, o professor, os tempos, os espaços e os conteúdos 

escolares. O currículo: diferentes concepções e respectivas implicações para a construção e 

reconstrução da proposta pedagógica da escola. A concepção de currículo como 

desenvolvimento de habilidades cognitivas, afetivas, sociais e das competências necessárias 

à leitura critica de mundo, à disciplina autônoma e à convivência ética. Currículo e diversidade 

cultural. Desenvolvimento de currículo e dimensões da avaliação: a práxis avaliativa do ensinar 

e aprender. Relação entre Conhecimento e Vida: o processo de construção e reconstrução 

curricular coerente com a concepção interdisciplinar do conhecimento, com a abordagem 

pedagógica transversal de conteúdos e com as novas tecnologias da informação e da 

comunicação. O Projeto político-pedagógico como orientador do planejamento escolar, da 

proposta curricular e dos projetos de ensino-aprendizagem concebidos como instrumentos 

necessários à gestão do trabalho em sala de aula. As concepções de organização e gestão 

escolar. A concepção de gestão democrática envolvendo a participação de todos os 

profissionais que atuam na escola e a da comunidade dessa unidade de ensino. A ação da 

coordenação pedagógica em relação à aprendizagem e ao desenvolvimento dos alunos, em 

relação aos organismos coletivos da escola e à participação da família. Projeto 

políticopedagógico: fundamentos para a orientação, o planejamento e a implementação das 

ações educativas da escola. Construção participativa do projeto político-pedagógico e da 

autonomia da escola. Currículo e cultura: visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. 

Currículo: a valorização das diferenças individuais, de gênero, étnicas e socioculturais e o 

combate à desigualdade. Currículo, conhecimento e processo de aprendizagem: as tendências 

pedagógicas na escola. Currículo na Educação Básica: a função da competência leitora e o 

desenvolvimento dos saberes escolares das diversas áreas de conhecimento. Currículo em 

ação: planejamento, seleção, contextualização e organização dos diversos tipos de conteúdos; 

o trabalho por projetos. A avaliação mediadora e a construção do conhecimento: 

acompanhamento dos processos de ensino e de aprendizagem. A mediação do professor, 

dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e desenvolvimento do aluno; a 

inerente formação continuada do educador. A educação escolar e as Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC).  Metodologias Ativas. 

 

https://www.legislacaodigital.com.br/araraquara-sp
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ALMEIDA, Laurinda Ramalho de & PLACCO, Vera Maria de Souza (org.) O coordenador 

pedagógico e o espaço da mudança. 4ª Ed. São Paulo. Loyola, 2005. 

ALMEIDA, L. R.; PLACCO, V. M. N. S. (Org.). O coordenador pedagógico e o atendimento à 

diversidade. São Paulo: Loyola, 2015. 

ARROYO, Miguel G. Da Escola Carente à Escola Possível. Loyola, 2003. 

ARROYO, Miguel G. Repolitizar os tratos da infância e adolescência populares. Fundação 

telefônica. Disponível em https://infanciavivainfancia.blogspot.com/2011/05/repolitizar-os-

tratos-da-infancia-e.html 

ARROYO, M. Imagens Quebradas–Trajetórias e tempos de alunos e mestres. Petrópolis: 

Vozes, 2009. 

BACICH, Lilian; MORAN, José (Orgs.). Metodologias ativas para uma educação inovadora: 

uma abordagem teórico-prática. Penso Editora, 2018. 

BARBOSA, Maria Carmen Silveira; HORN, Maria da Graça Souza. Projetos pedagógicos na 

Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed, 2008. 

BENTO, Maria Aparecida (org) Educação infantil, igualdade racial e diversidade: aspectos 

políticos, jurídicos, conceituais. Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades. 

CEERT, 2011 

BONAMINO, Alicia & SOUSA, Sandra Záquia. Três gerações de avaliação da educação básica 

no Brasil: interfaces com o currículo da/na escola. Educação e Pesquisa, São Paulo, v.38, 

p.373-388, abr. /jun. 2012.  

BONDIOLI, Ana. O projeto pedagógico da creche e a sua avaliação: a qualidade negociada. 

Campinas-SP: Autores Associados, 2004.  

BUSSMANN, Antônia Carvalho. O Projeto político-pedagógico e a Gestão da escola. In VEIGA, 

Ilma Passos Alencastro (org.). Projeto político-pedagógico da escola: Uma construção possível. 

27ª Ed.Campinas, SP: Papirus, 2010. p. 37-52.  

CAPPELLETTI, Isabel (org.) A Avaliação Educacional: Fundamentos e Práticas. 2ª Ed. 

Campinas. Papirus, 2001.  

CAPUCHO, Vera. Diálogos com a educação em direitos humanos. In Educação de Jovens e 

Adultos, prática pedagógica e fortalecimento da cidadania. São Paulo: Cortez editora, 2012: 1ª 

parte, p. 21-59.  

CHRISPINO, Álvaro. Gestão do Conflito Escolar: Da Classificação dos Conflitos aos Modelos 

de Mediação. In Revista Ensaio: aval. pol. públ. educ. Rio de Janeiro, v. 15, n. 54, p. 11-28, 

jan./mar. 2007.  

COLL, Cesar; Carlos Monereo e colaboradores. Psicologia da Educação Virtual: Aprender e 

Ensinar com Tecnologias da Informação e da Comunicação. Porto Alegre. Artmed, 2010. Parte 

IV: Cap. 14 a 17.  

CONTRERAS, José. A autonomia dos professores. São Paulo. Cortez Editora, 2002.  

FANTE, C. Fenômeno Bullying: como prevenir a violência e educar para a Paz. São Paulo: 

Verus, 2005.  

DIETRICH, Ana Maria; HASHIZUME, Cristina Miyuki. Direitos Humanos no chão da escola. 

Santo André: UFABC, 2017 

DOMINGUES, I. O coordenador pedagógico e a formação do docente na escola. São Paulo: 

Cortez, 2015. 

FALK, J. Educar os três primeiros anos: a experiência de Loczy. Araraquara: Junqueira e Marin 

Editora, 2004. 

FERNANDES, C. O. E FREITAS, L.C. Indagações sobre currículo: currículo e avaliação. 

Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2008. 

FERREIRA, Naura Syria Carapeto & AGUIAR, Márcia Ângela da S. (org.) Gestão da Educação: 

impasses, perspectivas e comp. 3ª Ed. São Paulo. Cortez, 2002: 147-176 e p.295 -316.  

FREIRE, Paulo. A educação na cidade. 2ª ed. São Paulo, Cortez Editora, 1995.  



 

  

 

Página 7 de 15 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

FREIRE, Paulo. A Importância do Ato de Ler – em três artigos que se completam. São Paulo: 

Cortez, 1991. Coleção Polêmicas do nosso tempo – volume 4. 26ª Ed.  

FREIRE, Paulo. A Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 2000.  

IMBERNÓN, Francisco. Formação Docente e Profissional – Formar-se para a mudança e a 

incerteza. 3 ª Ed. São Paulo. Cortez, 2002. 

 LACERDA, C. B.; ALBRES, N. A.; DRAGO, S. L. Política para uma educação bilíngue e 

inclusiva a alunos surdos no município de São Paulo. Educação e Pesquisa: revista da 

Faculdade de Educação da USP, São Paulo, n. 39, p. 65-80, 2013. Disponível em 

https://www.scielo.br/j/ep/a/KscbxcTPXKV5wksBdKcnxjm/ 

LA TAILLE, Yves de. O erro na perspectiva piagetiana. In AQUINO, Julio Groppa (org.) Erro e 

fracasso na escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 1997.  

LERNER, Delia. Ler e escrever na escola – o real, o possível e o necessário. 1ª Ed. Porto 

Alegre. Artmed, 2002. 

LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Porto Alegre. 

Alternativa, 2001.  

LUCKESI, Cipriano C. Avaliação da Aprendizagem Escolar. 17ª Ed. São Paulo. Cortez, 2005.  

MACHADO, Rosângela. Educação Especial na Escola Inclusiva: Políticas, Paradigmas e 

Práticas. 1ª ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

MANTOAN, Maria Teresa Égler (org). Inclusão Escolar. O que é? Por quê? Como fazer. São 

Paulo: Moderna, 2003.  

MANTOAN, Maria Teresa Égler (org.). Pensando e fazendo Educação de qualidade. São Paulo: 

Editora Moderna, 2001.  

MELLO, S. A.; BARBOSA, M. C.; FARIA, A. L. G. de (Org.). Documentação pedagógica: teoria 

e prática. São Carlos: Pedro & João Editores, 2017. 

MOLL, Jaqueline. Caminhos da educação integral no Brasil: direito a outros tempos e espaços 

educativos. Porto Alegra: Penso Editora, 2009.  

MONÇÃO, Maria Aparecida Guedes. Gestão na educação infantil: cenários do cotidiano. São 

Paulo: Edições Loyola, 2021.  

MORAN, José Manuel; MASETTO, Marcos T.; BEHRENS, Marilda Ap. Novas tecnologias e 

mediação pedagógica. Campinas. Papirus, 2000.  

MOREIRA, A.; SILVA JUNIOR, P. M. da. Conhecimento escolar nos currículos das escolas 

públicas: reflexões e apostas. Currículo sem Fronteiras, v. 17, n. 3, p. 489-500, set./dez. 2017.  

MORIN, Edgar. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. 13ª Ed.. São 

Paulo. Bertrand Brasil, 2007. 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2000.  

NÓVOA, Antônio. "Os professores: em busca de uma autonomia perdida?". In Ciências da 

Educação em Portugal - Situação actual e perspectivas. Porto: SPCE, 1991, pp. 521-531. 

NÓVOA, Antônio. "Concepções e práticas de formação contínua de professores". In Formação 

Contínua de Professores - Realidades e Perspectivas. Aveiro: Universidade de Aveiro, 1991, 

pp. 15-38. 

OLIVEIRA, A. A. S.; FONSECA, K. A.; REIS, M. R. Formação de professores e práticas 

educacionais inclusivas. Curitiba: CRV, 2018. Cap. 1 e 4. 

OLIVEIRA, Dalila Andrade (Org.). Gestão democrática da educação: desafios contemporâneos. 

Petrópolis: Vozes, 2003.  

OLIVEIRA, Marta Kohl de. Jovens e Adultos como sujeitos de conhecimento e aprendizagem. 

Revista Brasileira de Educação, nº 12, p. 59 – 73,1999.  

OLIVEIRA, Zilma Ramos de. Educação Infantil: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 

2002.  

OSTETTO, Luciana Esmeralda (Org.). Registros na Educação Infantil: pesquisa e prática 

pedagógica. Campinas, SP: Papirus, 2017 

https://www.scielo.br/j/ep/a/KscbxcTPXKV5wksBdKcnxjm/


 

  

 

Página 8 de 15 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

PADILHA, Paulo Roberto. Planejamento dialógico: como construir o projeto político-pedagógico 

da escola. 2. ed., São Paulo: Cortez; Instituto Paulo Freire, 2002.  

PANIZZA, Mabel (org). Ensinar Matemática na Educação Infantil e nas Séries Iniciais. Porto 

Alegre: Ed Artmed, 2006.  

PARO, Vitor Henrique. Reprovação Escolar: renúncia à educação. 3 ed. Rev. - São Paulo: 

Cortez, 2021. 

PERRENOUD, Phillipe. Escola e cidadania. Porto Alegre: Artmed, 2005. Cap. 1, 3 e 4.  

PIMENTA, Selma Garrido & GHEDIN, Evandro (org.). Professor reflexivo no Brasil: Gênese e 

crítica de um conceito. São Paulo: Cortez, 2002. Cap. 1 e 3.  

PLACCO, Vera Maria Nigro de Souza et alii. O Coordenador Pedagógico e a Educação 

Continuada. São Paulo: Loyola, 2005. Cap. 1, 2, 4, 5 e 6.  

RIOS, Terezinha Azeredo. Ética e competência. São Paulo. Ed Cortez, 2011 

SAVIANI, Dermeval. História Das Ideias Pedagógicas No Brasil – Editora Autores Associados; 

6ª Ed. 

SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia.  Editora Autores Associados. 44ª Ed. 

SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. 

Belo Horizonte: Editora Autêntica, 2004. 

SMOLKA, Ana Luiza B. A criança na fase inicial da escrita: a alfabetização como um processo 

discursivo. São Paulo: Cortez; Campinas, SP: Editorada Unicamp, 2003.  

SPOSATI, Aldaiza (Coord.). Mapa de Exclusão/Inclusão Social de São Paulo. São Paulo: 

EDUC, 1996. 

SPOSATI, Aldaiza. Gestão Pública Intersetorial: sim ou não? Comentários da Experiência. In: 

Serviço Social e Sociedade, v. 89, p. 133-141, 2006. 

STACCIOLI, Gianfranco. Diário do acolhimento na escola da infância. Campinas, SP: Autores 

Associados, 2013 

TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. - 5ª ed. - Petrópolis: Vozes, 2002. 

TEIXEIRA, Anísio. Educação não é privilégio. Rio de Janeiro: UFRJ, 2007. 

VALENTE, José Armando. Inovação nos processos de ensino e de aprendizagem: o papel das 

tecnologias digitais. In: VALENTE, A.; FREIRE, F. M. P.; ARANTES, F. L. (orgs). Tecnologia e 

educação: passado, presente e o que está por vir. Campinas, SP: NIED/UNICAMP, 2018. 

Disponível em: https://www.nied.unicamp.br/wpcontent/uploads/2018/11/Livro-NIED-2018-

final.pdf 

UNESCO. Educação para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: objetivos de 

aprendizagem. Brasília: UNESCO, 2017. Disponível em: 

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000252197. 

VASCONCELLOS, Celso dos S. Coordenação do Trabalho Pedagógico – Do projeto político 

pedagógico ao cotidiano da sala de aula. 4ª Ed. São Paulo. Editora Libertad, 2002. 

VEIGA, Ilma Passos Alencastro (org.). O projeto-político pedagógico: uma construção possível. 

Campinas, SP: Editora Papirus, 2008.  

WEISZ, Telma com SANCHEZ, Ana. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. 2ª Ed.. São 

Paulo. Ática, 2006.  

ZABALA, Antoni. A Prática Educativa – Como ensinar. 1ª Ed. Porto Alegre. Artmed, 1998 

ZUNINO, Delia Lerner de. Matemática na Escola: Aqui e Agora. 2ª ed. Porto Alegre: 

Artmed,1995.  

LEGISLAÇÃO, DOCUMENTOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

BRASIL. Constituição Federal de 1988 – Artigos 205 a 214 e artigo 60 dos Atos das Disposições 

Constitucionais Transitórias. Emenda 14/96. 

BRASIL. Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 

do Adolescente e dá outras providências. 

BRASIL. Lei Federal nº 9.394/96 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  

BRASIL. Resolução CNE/CP nº 01/2004 – Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

https://www.nied.unicamp.br/wpcontent/uploads/2018/11/Livro-NIED-2018-final.pdf
https://www.nied.unicamp.br/wpcontent/uploads/2018/11/Livro-NIED-2018-final.pdf
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000252197


 

  

 

Página 9 de 15 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana. 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular: Educação Infantil e Ensino Fundamental. Brasília: 

MEC/Secretaria de Educação Básica, 2017. 

BRASIL. Lei Federal nº 12.852, de 05 de agosto de 2013 - Institui o Estatuto da Juventude e 

dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude 

e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil. Brasília: MEC/SEB, 2010. 

Nota Técnica Conjunta nº 02/2015/MEC/SECADI/DPEE-SEB/DICEI. Orientações para a 

organização do Atendimento Educacional Especializado na Educação Infantil. 

BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica: 

diversidade e inclusão. Brasília: CNE, MEC/SECADI, 2013. 

BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 2004. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade. KABENGELE MUNANGA (org). Superando o Racismo na escola. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/racismo_escola.pdf 

BRASIL. Ministério da Educação/Secretaria de Educação Básica. Conselho Escolar: uma 

estratégia de gestão democrática da escola pública. Cadernos do Programa Nacional de 

Fortalecimento dos Conselhos Escolares. Brasília, 2004. 

BRASIL. Ministério da Educação/Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Complementares, 

Normas e Princípios para desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação 

Básica do Campo. Brasilia: MEC/CEB, de 28 de abril de 2008. 

BRASIL. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Educação em Direitos 

Humanos: Diretrizes Nacionais. Brasília: Coordenação Geral de Educação em SDH/PR, 

Direitos Humanos. Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, 2013. 

BRASIL. Decreto nº 3.956/2001. Promulga a Convenção Interamericana para a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. Brasília, 

2001. 

BRASIL. Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação. 

BRASIL. Lei nº 13.146/2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Marcos Político-Legais da 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: Secretaria da Educação 

Especial, 2010, 72p. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº02/01 e Parecer CNE/CEB Nº 17/01 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB 4/2009 – Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. Brasília: 

CNE, 2009. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional da 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília, 2008. 

Decreto Federal nº 7611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a Educação Especial, o 

Atendimento Educacional Especializado e dá outras providencias. 

Nota técnica – SEESP/GAB/nº 11 de 07 de maio de 2010. Orientações para a 

institucionalização da oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE em Salas de 

Recursos Multifuncionais, implantadas nas escolas regulares. 

BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 06/2010 – Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens 

e Adultos. EJA 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 03/2010 – Estabelece Diretrizes Operacionais para a 

http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/racismo_escola.pdf


 

  

 

Página 10 de 15 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Educação de Jovens e Adultos. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 1/00 e Parecer CNE/CEB nº 11/00 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 

BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 22/2009 – Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino 

Fundamental de 09 (nove) anos. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 7 e Parecer CNE/CEB no 11/2010 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos. 

BRASIL. Lei Federal nº 11.114, de 16 de maio de 2005. Altera os artigos 6º, 30 ,32 e 87 da Lei 

Federal nº 9.394/96. Torna obrigatório o Ensino Fundamental a partir dos 6 anos de idade. 

BRASIL. Lei Federal 11.274, de 06 de dezembro de 2006. Altera a redação dos artigos 29, 30, 

32 e 87 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação obrigatória a partir dos seis anos de idade.  

BRASIL. Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007. Regulamenta o Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB. 

BRASIL. Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a Lei nº 9.394/96, modificada 

pela Lei 10.639/03, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir, 

no currículo oficial da rede de ensino, a obrigatoriedade da temática “História e e Cultura Afro-

Brasileira e Indígena”. 

BRASIL. Lei Federal nº 12.796, de 04 de abril de 2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a 

formação dos profissionais da educação e dar outras providências. 

Lei Orgânica do Município de Araraquara, Título VI – Da Ordem Social, Capítulo I – Da 

Educação. Disponível em https://legislacaodigital.com.br/Araraquara-SP/LeisOrganicas/0-

2010/m1 

Lei Municipal nº 9.801, de 27 de novembro de 2019 – Institui o Plano de Cargos, Carreiras e 

Vencimentos (PCCV) dos profissionais do Quadro de Magistério e Funcionários da Educação 

Pública do Município de Araraquara, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 6.667, de 13 de dezembro de 2007 – Estabelece o regime disciplinar, ritos para 

sindicância e processos administrativos disciplinares no âmbito da Administração Pública direta 

do Município de Araraquara e dá outras providências.  

Lei Municipal nº 8.479, de 17 de julho de 2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação para 

o decênio 2015/2025 e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 9.149, de 06 de dezembro de 2017 – Institui o Código da Conduta da 

Administração Municipal e dá outras providências. 

Lei n.º 9.143/2017 – Plano Municipal de Economia Criativa e Solidária; 

Lei n.º 9.159/2018 – Plano de Políticas para a Pessoa Idosa; 

Lei n.º 9.160/2018 – Plano de Políticas Segurança Alimentar e Nutricional; 

Lei n.º 9.161/2018 – Plano de Políticas Preservação Patrimônio Histórico; 

Lei n.º 9.167/2018 – Plano de Políticas para a População em Situação de Rua; 

Lei n.º 9.168/2018 – Plano de Políticas para a Assistência Social; 

Lei n.º 10.443/2022– Plano de Políticas para a Juventude; 

Lei n.º 9.228/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para a Cultura; 

Lei n.º 9.262/2018 – Plano de Políticas Públicas para o Combate à Discriminação e ao Racismo; 

Lei n.º 9.263/2018 – Plano de Políticas Públicas para a Mulher; 

Lei n.º 9.277/2018 – Plano Municipal sobre Políticas de Drogas; 

Lei n.º 9.280/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para o Turismo; 

Lei n.º 9.281/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para o Esporte e Lazer; 

Lei n.º 9.282/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para os Animais; 

Lei n.º 9.300/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para a Pessoa com Deficiência; 

https://legislacaodigital.com.br/Araraquara-SP/LeisOrganicas/0-2010/m1
https://legislacaodigital.com.br/Araraquara-SP/LeisOrganicas/0-2010/m1


 

  

 

Página 11 de 15 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Lei n.º 9.321/2018 – Plano Municipal de Políticas Públicas para a População LGBT 

(LGBTQIA+);   

Lei n.º 9.357/2018 – Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Lei nº 9.621/2019 – Plano Municipal do Meio Ambiente 

Leis Municipais disponíveis em: https://www.legislacaodigital.com.br/araraquara-sp 

 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas. Relações socioeconômicas e 

político-culturais da educação. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. A 

função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Básica. Didática e organização do ensino. Saberes, processos 

metodológicos e avaliação da aprendizagem. Novas tecnologias da informação e comunicação, 

e suas contribuições com a prática pedagógica. Projeto político-pedagógico da escola e o 

compromisso com a qualidade social do ensino. Gestão Escolar para o sucesso do ensino e da 

aprendizagem. O desenvolvimento curricular: Planejamento da ação didática para a 

implantação das propostas curriculares da educação infantil e do ensino fundamental e a 

organização do Projeto Pedagógico; O cotidiano escolar: A construção de valores de uma vida 

cidadã que possibilita aprender e socializar saberes, desenvolver atitudes cooperativas, 

solidárias e responsáveis na comunidade educativa; A escola como espaço de formação 

continuada e de aperfeiçoamento profissional; O processo de avaliação do desenvolvimento e 

do desempenho escolar como instrumento de análise e de acompanhamento, intervenção e 

reorientação da ação pedagógica e dos avanços da aprendizagem dos alunos; A Educação e 

as Novas Tecnologias da Informação e da Comunicação: o uso das tecnologias educacionais 

a serviço da aprendizagem; Compreensão sobre os processos de desenvolvimento e 

aprendizagem; Organização dos conteúdos de aprendizagem 

Finalidades da educação; A Escola o Currículo e a Diversidade; Currículo e avaliação: as 

dimensões da avaliação institucional e do processo ensino aprendizagem. Educação e 

Sociedade: Sociedade, Educação e Culturas; Cidadania no mundo globalizado. Políticas 

Públicas Educacionais. Financiamento na Educação Básica. Ação Supervisora. A supervisão 

de ensino a serviço de um ensino de qualidade - direito de todos; A contribuição do supervisor 

de ensino para o aprimoramento do trabalho desenvolvido pela escola: docentes e gestores da 
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